
Resposta dada pela Comissária M. Wallström em nome da Comissão

(27 de Setembro de 2000)

A Comissão não tem conhecimento de que a linha ferroviária Hogesnelheidslijn-Zuid, entre Amesterdão e
Bruxelas (a seguir designada «HSL»), venha a atravessar a parte ocidental do Biesbosch.

O Biesbosch foi designado como «zona de protecção especial» (ZPE) na acepção da Directiva 79/409/CEE
do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens (1), e proposto pelos Países
Baixos como «sítio de importância comunitária» (SIC) na acepção da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de
21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (2).

Nos termos do artigo 6o, no 3, da Directiva 92/43/CEE, os planos ou projectos susceptíveis de afectar um
SIC de forma significativa devem ser objecto de uma avaliação adequada das suas incidências sobre o sítio.
As autoridades nacionais competentes só autorizarão esses planos ou projectos depois de se terem
assegurado de que não afectarão a integridade do sítio em causa e de terem auscultado, se necessário, a
opinião pública.

Nos termos do artigo 6o, no 4, da Directiva 92/43/CEE, se, apesar de a avaliação das incidências sobre o
sítio ter levado a conclusões negativas e na falta de soluções alternativas, for necessário realizar um plano
ou projecto por outras razões imperativas de reconhecido interesse público, incluindo as de natureza social
ou económica, o Estado-membro tomará todas as medidas compensatórias necessárias para assegurar a
protecção da coerência global da rede Natura 2000 e informará a Comissão das medidas compensatórias
adoptadas.

Nos termos do artigo 7o da Directiva 92/43/CEE, as obrigações decorrentes dos nos 3 e 4 do artigo 6o da
mesma aplicam-se, não só aos SIC, mas também às ZPE.

As autoridades neerlandesas não informaram a Comissão acerca das medidas compensatórias que
tencionam adoptar no Biesbosch em resultado da construção da HSL, conforme é sua obrigação por
força do artigo 6o, no 4, da Directiva 92/43/CEE. Todavia, na medida em que esta ligação ferroviária não
foi ainda construída, nem as medidas têm por enquanto de ser tomadas nem a Comissão tem de ser
informada.

A Comissão pediu às autoridades neerlandesas que fornecessem informação sobre a aplicação, relativa-
mente à HSL em causa, das directivas 79/409/CEE e 92/43/CEE, bem como da Directiva 85/337/CEE do
Conselho, de 27 de Junho de 1985, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e
privados no ambiente (3).

Caso a resposta das autoridades neerlandesas revele alguns sinais de incumprimento das supramencionadas
directivas, a Comissão tomará sem demora as medidas necessárias para assegurar o acatamento pleno das
mesmas por parte das autoridades neerlandesas.

(1) JO L 103 de 25.4.1979 (Edição Especial Portuguesa: cap. 15, fasc. 2, p. 125).
(2) JO L 206 de 22.7.1992.
(3) JO L 175 de 5.7.1985 (Edição Especial Portuguesa: cap. 15, fasc. 6, p. 9).
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Objecto: Situação de urgência provocada pelos incêndios no centro e no sul da Itália

Como tenciona a Comissão fazer face à grave situação de urgência provocada pelos incêndios que estão a
devastar o centro e sul da Itália, destruindo hectares de mata mediterrânica e pondo em risco muitas
habitações?

Que medidas tenciona a Comissão tomar para proteger o património florestal em perigo, sobretudo nos
países mediterrâncicos?
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Tenciona a Comissão promover a criação de um serviço de protecção civil europeu, tal como foi proposto
no Conselho de Feira?

De que forma será decisiva a acção da UE para evitar que a situação de urgência provocada pelos incêndios
prejudique a estação turística?

Como prevê a Comissão prosseguir a acção prevista pelo Regulamento CEE no 2158/92, em particular no
que respeita ao reforço da coerência das medidas florestais financiadas nas zonas que apresentam riscos de
incêndio, para intensificar a luta contra as causas dos incêndios, para melhorar os diapositivos de
prevenção e de vigilância?

Resposta dada pelo Comissário Fischler em nome da Comissão

(4 de Outubro de 2000)

A Comissão informa os Srs. Deputados de que aprovou, em 17 de Julho último, no âmbito do
Regulamento (CEE) no 2158/92, de 23 de Julho de 1992, relativo à protecção das florestas da Comunidade
contra os incêndios (1), um programa de 3,68 milhões de euros (dos quais 1,67 milhões de fundos
comunitários) de protecção das florestas contra os incêndios apresentado pelo Governo italiano para 2000.
O programa prevê a realização de várias acções ligadas à vigilância das florestas, como o equipamento
com veículos todo-o-terreno de primeira intervenção e a aquisição de meios de comunicação rádio, a
construção de vias de acesso, de corta-fogos e de pontos de abastecimento de água, a realização de acções
de formação do pessoal e de estudos sobre as causas dos incêndios e ainda campanhas de informação do
público. Um terço do apoio comunitário ao programa diz respeito às regiões da Toscana, dos Abruzos, de
Molise, da Campânia, da Puglia e da Basilicata.

A luta contra os incêndios e, mais genericamente, a reacção a situações de emergência continua, porém, a
ser da responsabilidade dos Estados-membros. Todavia, a Comissão lançou recentemente a fase piloto de
um projecto cujo objectivo é a previsão a curto prazo do risco de incêndio florestal. Participam na
execução do projecto os centros operacionais de todos os Estados-membros meridionais, sendo a base de
trabalho constituída por observações de satélites. O projecto contribuirá para optimizar a assistência
recíproca dos Estados-membros através de um melhor planeamento.

No quadro do Regulamento (CEE) no 2158/92, a Comissão aprovou para o ano 2000 seis programas de
protecção das florestas contra os incêndios nas zonas de risco da Comunidade, num total de 18 milhões de
euros (dos quais 8,7 milhões de fundos comunitários). Desde 1992, foram, assim, investidos na protecção
das regiões em risco da Comunidade mais de 224 milhões de euros (dos quais 104 milhões de fundos
comunitários).

No Conselho Europeu de Santa Maria da Feira de 19 e 20 de Junho de 2000, concluiu-se ser possível e
necessário melhorar as medidas específicas de coordenação já existentes em matéria de protecção civil. A
Comissão decidiu, portanto, em 30 de Maio de 2000, apresentar uma proposta ao Conselho destinada a
reforçar os meios comunitários nesse domínio.

Para mais informações sobre as actividades de protecção civil da Comunidade, consultar o seguinte
endereço:
http://www.europa.eu.int/comm/environment/civil/

As acções realizadas no quadro dos programas nacionais de protecção das florestas abrangem todas as
zonas de risco dos Estados-membros em causa. Também beneficiam, portanto, as florestas situadas nas
zonas turísticas e contribuem indirectamente para proteger as instalações e infra-estruturas aí existentes.
Caso o Governo italiano o pretenda, a Comissão está, porém, totalmente disponível para reforçar as acções
que visam zonas particularmente sensíveis no plano turístico, no âmbito dos próximos programas anuais e
dentro dos limites das dotações disponíveis.

Dado que o Regulamento (CEE) no 2158/92 expira no final de 2001, a Comissão está, presentemente, a
elaborar propostas de renovação das acções de protecção das florestas contra os incêndios.

(1) JO L 217 de 31.7.1992.
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